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			APRESENTAÇÃO


			O presente livro emerge no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Estadual de Maringá (UEM), como resultado das discussões desenvolvidas na disciplina “Políticas de Formação de Professores e Identidade Profissional”. Essa disciplina constituiu um espaço de problematização e aprofundamento teórico acerca das políticas que regem a formação docente e suas implicações para a constituição da identidade profissional dos educadores.


			As políticas educacionais, em suas múltiplas dimensões, orientam os rumos da formação e do exercício docente, influenciando não apenas a organização curricular, mas também a forma como os professores se percebem e se inserem no contexto escolar e social. A identidade docente, por sua vez, é construída e reconstruída continuamente, em meio a disputas políticas e econômicas que determinam as condições de trabalho, a autonomia pedagógica e as perspectivas de carreira.


			Esta obra busca, portanto, compreender essas inter-relações, analisando criticamente como as diretrizes políticas impactam a docência e quais são as possibilidades de resistência e reinvenção da profissão docente em tempos de intensificação das demandas neoliberais. O debate aqui apresentado, se ancora na necessidade de uma formação docente que supere a às exigências do mercado de uma formação tecnicista e reprodutiva, reafirmando a educação como um campo que proporcione uma formação humana aos seus, e que enfatize o pensamento crítico e reflexivo perante a sociedade.


			Dessa forma, este livro não apenas sistematiza reflexões desenvolvidas no espaço acadêmico, mas também lança provocações que buscam estimular o diálogo entre pesquisadores, educadores e formuladores de políticas. Ao problematizar as condições e os desafios da docência, reafirma-se a importância de uma formação crítica, capaz de fomentar práticas pedagógicas comprometidas com a emancipação e a transformação social.


			Profa. Dra. Vânia de Fátima Matias


		


		


		

			CAPÍTULO 1


		


	

		

			POLÍTICAS CURRICULARES PARA A EDUCAÇÃO INFANTIL: textos, contextos e pretextos


			Juliana Macedo Balthazar Jorge


			Silvia Fernanda de Souza Lordani


			Heloisa Toshie Irie Saito


			Desde o princípio, a educação institucional das crianças de 0 a 5 anos, encontra-se abalizada por uma orientação assistencial e preparatória, o que indica uma presunção compensatória. Sobretudo, a partir da promulgação da Constituição Federal, as prescrições que delimitam as políticas curriculares educacionais apresentam um descrédito quanto a transmissão dos conhecimentos clássicos sistematizados, condizentes com o desenvolvimento desta essa faixa etária, e com efeito, a desqualificação da função docente.


			Diante do exposto, este estudo tem como objetivo analisar os pretextos das Organizações Internacionais que orientam e definem os documentos das políticas curriculares educacionais implementadas no Brasil acerca da primeira infância. A pesquisa qualitativa do tipo bibliográfica e documental percorrerá os subsequentes percursos de análise: inicialmente, apresentaremos o contexto da Educação Infantil no Brasil até a década de 1990; posteriormente, exporemos sobre as propositivas das Declarações Mundiais de Educação para Todos, compreendendo os pretextos para a interlocução com a política educacional nacional; adiante, relacionaremos as recomendações observadas nos textos dos documentos internacionais com as perspectivas educacionais da Base Nacional Comum Curricular.


			A história da Educação Infantil no Brasil, enquanto primeira etapa da Educação Básica, possui cerca de 25 anos, ou seja, é uma narrativa recente. Antes do reconhecimento na forma da lei, o atendimento das crianças de 0 a 5 anos de idade era realizado, principalmente, por entidades conexas à assistência social. A necessidade de as famílias se ausentarem do lar por motivo de sobrevivência gerou, em muitas situações, escassez de cuidados e mortandade infantil. Para minorar esses problemas, surgiram as primeiras instituições de acolhimento à infância.


			Didonet (2001, p. 12) revela que “foi por esse lado, ou seja, como problema, que a criança começou a ser vista pela sociedade... E com um sentimento filantrópico, caritativo, assistencial, é que começou a ser atendida fora da família”. A perspectiva compensatória se evidenciou no Brasil até o término da década de 1980 quando as aspirações dos movimentos sociais, organizados, principalmente, por mulheres em prol do atendimento educacional em creche, foram substanciais para o reconhecimento da educação para a primeira infância na Constituição Federal de 1988. A Constituição determinou, em seu art. 208, o dever do Estado para com a Educação Infantil efetivando a sua garantia em creches e pré-escolas.


			A figuração dos movimentos sociais e o reconhecimento da importância do desenvolvimento na primeira infância demandaram disposições por parte do Estado. Sobre esse aspecto, Pereira (2008, p. 91) destaca que é


			a política que permite a organização do social como espaço instituído, historicamente construído e articulado por conflitos, propiciando a diversificação e a multiplicação de direitos de cidadania [...].


			No início da década de 1990, a atenção do Estado se direciona para a provisão de políticas educacionais para a primeira infância. As Diretrizes Nacionais para a Política de Atenção Integral à Infância e à Adolescência salientam que “é na década de 90 que os dispositivos assegurados na Constituição Federal de 1998 são regulamentados como Doutrina de Proteção Integral às Crianças e aos Adolescentes” (Conanda, 2000, p. 19, grifo do autor). Dentre os dispositivos, demarca-se a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) sancionada no ano de 1996, a qual inseriu a Educação Infantil enquanto etapa pertencente à Educação Básica. Ademais, deliberou, em seu art. 87, a seguinte demanda:


			A União, no prazo de um ano a partir da publicação desta Lei, encaminhará, ao Congresso Nacional, o Plano Nacional de Educação, com diretrizes e metas para os dez anos seguintes, em sintonia com a Declaração Mundial sobre Educação para Todos (Brasil, 1996, n. p.).


			As políticas educacionais, desde o início da década de 1990, constituem-se por princípios atrelados à Reforma de Estado proeminente de uma reestruturação transnacional da economia. Sobre esse aspecto, Oliveira e Duarte (1999, p. 7) assim destacam:


			A partir da década de noventa, novas formas de abordagem dos aspectos relativos ao financiamento, planejamento e gestão escolar, adquirem maior visibilidade e expõem projetos e concepções diferenciadas de administração dos sistemas públicos de ensino.


			Observa-se que a reforma dos sistemas públicos da Educação Básica, em consonância com a Reforma de Estado, articulava-se com as transformações econômicas advindas da reconfiguração da sociedade capitalista movida pelo sistema neoliberal1.


			Ao se empenhar em contribuir com os países em desenvolvimento, de modo a estabelecer compromissos mundiais na busca por garantir conhecimentos básicos a todas as pessoas, foram organizadas, a partir de 1990, as Conferências Mundiais de Educação para Todos estruturadas pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco). As conferências culminaram nas Declarações de Jomtien (1990), Dakar (2000) e Incheon (2015). A Conferência de Jomtien


			[...] foi o marco a partir do qual os nove países com maior taxa de analfabetismo do mundo (Bangladesh, Brasil, China, Egito, Índia, Indonésia, México, Nigéria e Paquistão), conhecidos como “E 9”, foram levados a desencadear ações para a consolidação dos princípios acordados na Declaração de Jomtien. Seus governos comprometeram-se a impulsionar políticas educativas articuladas a partir do Fórum Consultivo Internacional para a “Educação de todos” (Education for All – EFA), coordenado pela UNESCO que, ao longo da década de 1990, realizou reuniões regionais e globais de natureza avaliativa (Shiroma; Moraes; Evangelista, 2011, p. 48).


			Posteriormente à Conferência de Jomtien, a Unesco elaborou o relatório “Educação: um tesouro a descobrir”, que se alinha ao processo de internacionalização do capital ou a denominada globalização das relações econômicas. O documento sinaliza que o desenvolvimento econômico requer melhorias nos sistemas educativos, particularmente para as populações mais pobres. Nessa perspectiva, orienta o estabelecimento de uma política educativa baseada nos seguintes imperativos: equidade; descentralização; educação para formar o futuro cidadão produtivo, centrando-se na teoria do capital humano.


			Findada uma década da Conferência Mundial de Educação de Jomtien, a Unesco organizou uma análise dos resultados alcançados e das dificuldades transcorridas. Para tanto, engendrou uma avaliação que culminou na Conferência Regional de Educação para Todos nas Américas, em fevereiro de 2000, seguida do Fórum Mundial sobre Educação de Dakar em abril do mesmo ano. A Declaração de Dakar retrata que a avaliação inferiu que a educação obteve avanços, mas de maneira desigual e lenta. Reafirma o enfoque de equidade propondo ações para os grupos em vulnerabilidade, com o intuito de superar a pobreza e formar o cidadão do futuro.


			Percebe-se que essa propositiva está presente no texto da Declaração de Dakar quando propõe para a educação da primeira infância a garantia dos direitos, desde o nascimento, buscando “assegurar melhores resultados nas aprendizagens futuras [...]” (Unesco, 2000, p. 31). Passados 15 anos, a concepção educacional manifestada no excerto permanece na Declaração de Incheon, a qual expõe como meta “até 2030, garantir que todos os meninos e meninas tenham acesso a um desenvolvimento de qualidade na primeira infância, cuidados e educação pré-escolar, de modo que estejam prontos para o ensino primário” (Unesco, 2015, p. 20).


			Notadamente, percebe-se a ênfase na formação da criança para um vir a ser, pormenorizando propostas educacionais comprometidas com a educação para o seu desenvolvimento presente. Conforme expõe a Declaração de Incheon:


			Começando no nascimento, a educação e o cuidado na primeira infância (Early Childhood Care and Education – ECCE)2 oferecem a base para o desenvolvimento das crianças a longo prazo, assim como para sua saúde e seu bem-estar. A ECCE constrói as competências e as habilidades que capacitam as pessoas a aprender ao longo da vida e a ganhar sua subsistência. Investimentos em crianças pequenas, principalmente as de grupos marginalizados, produzem os maiores impactos a longo prazo em termos de resultados educacionais e de desenvolvimento (Unesco, 2015, p. 38).


			Busca-se, por meio do desenvolvimento de habilidades e competências, minorar os problemas no que concerne à evasão e repetição compatíveis com as próximas etapas escolares. Formando o ser humano para a produção futura, os mecanismos da teoria do capital humano são contemplados desde a educação infantil.


			Com base nos pretextos de equidade e formação do capital humano, elaboram-se documentos oficiais compatíveis com os imperativos internacionais. Nessa perspectiva, conectada à LDBEN (Brasil, 1996), instituíram-se as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI) no ano de 1999 com sua reformulação no ano de 2009. As DCNEI visam nortear as propostas curriculares e os projetos pedagógicos e compreendem a criança como


			[...] sujeito histórico e de direitos que, nas interações, relações e práticas cotidianas que vivencia, constrói sua identidade pessoal e coletiva, brinca, imagina, fantasia, deseja, aprende, observa, experimenta, narra, questiona e constrói sentidos sobre a natureza e a sociedade, produzindo cultura.


			A Base Nacional Comum Curricular (Brasil, 2017a), fundamentando-se nas DCNEI (Brasil, 2010), utiliza a mesma conceituação de criança e aprendizagem. A organização curricular demarca que devem ser assegurados seis direitos de aprendizagem e desenvolvimento: conviver, brincar, participar, explorar, expressar e conhecer-se. Considerando os direitos de aprendizagem e desenvolvimento, estabelecem-se cinco campos de experiências, nos quais são indicados os objetivos de aprendizagem e desenvolvimento organizados por faixa etária.


			Os significados de direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento podem ser encontrados na Resolução CNE/CP nº 2, de 22 de dezembro de 2017, que instituiu e orientou a implantação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC). De acordo com a resolução, “[...] a expressão “competências e habilidades” deve ser considerada como equivalente à expressão “direitos e objetivos de aprendizagem” presente na Lei do Plano Nacional de Educação” (Brasil, 2017b, n. p.).


			


			Os seis direitos de aprendizagem e desenvolvimento contemplados na BNCC remetem às competências a serem garantidas na Educação Infantil e os objetivos de aprendizagem denotam as habilidades a serem adquiridas pelas crianças. Conclui-se que a BNCC organiza o ensino, incluindo a educação infantil, por meio do desenvolvimento de habilidades e competências, o que legitima as orientações das OI quanto à formação do capital humano. Neves (2004, p. 7) analisa que “estreitam-se as relações entre produção e educação” por meio da subordinação das legislações e documentos oficiais aos preceitos de mercado recomendados pelas OI. Uma subordinação abalizada pela teoria das competências.


			A proposição se encontra vinculada à ideia de melhoria dos resultados nas etapas subsequentes da escolarização para que, posteriormente, o indivíduo se torne apto e no tempo esperado a produzir o retorno econômico investido em sua educação. Evita-se, assim, a mobilização de recursos públicos direcionado às evasões escolares e repetências; cabe à Educação Infantil corresponder às aspirações econômicas, preparando as crianças por meio da antecipação de conteúdos, próprios ao ensino fundamental.


			Os resultados apontam para a congruência dos pretextos fundamentados na equidade e formação do capital humano enquanto diretrizes curriculares para a Educação Infantil no Brasil. Entre textos, contextos e pretextos, consideram-se as intenções das Organizações Internacionais (OI) materializadas em ações que, apesar das contradições, intervêm para a manutenção das relações que configuram a sociedade capitalista. Pretextos presentes nos textos e que intervêm nos contextos de formação humana.


			Face a essa asserção, cabe lançar o olhar à formação docente para a educação infantil. Pimenta (1999, p. 18) afirma que “a profissão de professor, como as demais, emerge em dado contexto e momento históricos, como resposta a necessidades que estão postas pelas sociedades, adquirindo estatuto de legalidade”. Compreende-se, portanto, a relevância das formações inicial e continuada enquanto instâncias passíveis de ampliar a consciência dos professores sobre as conjunturas política, econômica e social que transpassam a educação infantil.


			Além do mais, a formação profissional deve possibilitar o aperfeiçoamento dos processos de ensino e de aprendizagem considerando as especificidades de cada etapa, fator de maior importância para a educação das crianças pequenas, devido às condições históricas de sua constituição. Contudo, a formação docente é um processo complexo, pois se constitui de significados contraditórios sobre os encargos e compromisso que tecem a profissão.


			Em vista disso, argumenta-se que, concepções formativas que se destinam à emancipação da consciência em detrimento da alienação rompem com as propositivas que desqualificam o ser professor. Por compreender que a formação docente amplia ou minora a consciência acerca das políticas curriculares para a educação infantil, destaca-se que, para além do breve olhar, esse é um pródigo campo de investigação.


			Os resultados apontam para a congruência dos pretextos fundamentados na equidade e formação do capital humano enquanto diretrizes curriculares para a Educação Infantil no Brasil. Entre textos, contextos e pretextos, consideram-se as intenções das Organizações Internacionais (OI) materializadas em ações que, apesar das contradições, intervêm para a manutenção das relações que configuram a sociedade capitalista. Pretextos presentes nos textos e que intervêm nos contextos de formação humana.


			Ao operar por habilidades e competências, a educação se destina a formar para o desempenho no processo de produção por meio da aplicabilidade dos saberes compatíveis com as demandas da sociedade capitalista contemporânea. Todavia, advogamos por um processo de ensino e aprendizagem capaz de formar seres humanos culturalmente desenvolvidos, independentemente da classe social.


			Pormenorizando os pretextos de equidade e de formação do capital humano defendidos pelas OI, acredita-se que a igualdade de acesso ao patrimônio cultural e a formação para além do capital favorecem a emancipação intelectual humana desde a educação infantil.


			Isto posto, advoga-se por uma Educação Infantil humanizadora, que possibilite igualdade de acesso ao conhecimento sistematizado e construído historicamente. Para tanto, há que se formar professores que se comprometam com uma prática pedagógica intencional, pautada no conhecimento científico e permeada por atividades que potencializem as capacidades para além da cotidianidade.


			


			

				

						1	“É um sistema normativo que ampliou sua influência no mundo inteiro, estendendo a lógica do capital a todas as relações sociais e a todas as esferas da vida” (Dardot; Laval, 2016, p. 7).



						2	Cuidados e educação na primeira infância constituem uma perspectiva condizente com o modelo de desenvolvimento econômico adotado pelos Organismos Internacionais. 
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